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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 
 

1ª   P A R T E  
 

I - Serviços Diários   
 

Para o dia   23  -  (TERÇA-FEIRA) 
 

DIA   AO   QCG    
 

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 

DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 

DO CPI  - A Cargo do   CPI 
 

Oficial de Dia  - Ten Plácido  DP   
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª  P A R T E 
 

II – Instrução 
 

1.0.0.  CURSOS DO INSTITUTO DE RECURSOS HUMANOS DO ESTA- 
           DO DE PERNAMBUCO  
 

1.1.0.   Realização - Divulgação 
 
O Instituto de Recursos Humanos do Estado de Pernambuco (IRH), 

através da Diretoria de Recursos Humanos do Estado e do Departamento de 
Treinamento e Desenvolvimento de Pessoas estará realizando Cursos de Extensão, 
com carga-horária de 40 horas-aulas, nesse segundo semestre, os quais ocorrerão  na 
Escola de Governo do Estado de Pernambuco, a qual funciona na Faculdade das 
Ciências da Administração de Pernambuco (FCAP), sito à Av. Abdias de Carvalho, 
no 3º andar do  bloco “C” - Espaço Empresarial Júlio Correia, destinados a Policiais 
Militares desta PMPE,  conforme o que se segue:   

 
1. Curso de Visão Sistêmica da Gestão Educacional 

  
 a)   Objetivo:  
 
Prover os Gestores da Educação de uma visão estratégica alinhada à 

eficácia, eficiência e objetividade.  
 
b) Duração do Curso: 
 

O curso terá duração de 01 (uma) semana, com início no dia 06  e 
término no dia 10 OUT 2003, no horário de 08h30 às 16h30. 
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Diário Oficial nº 161, deste Estado, na data de 30 AGO 2003, na qual, foi submetido 
o Sd PM Mat. 23905-4/BPChoque, Edivaldo Batista da Silva, pelos fatos constantes 
nas referidas portarias.  

 
Comunicou o Cap PM Josué Lima Damascena – Presidente do Conselho 

de Disciplina, por meio do Ofício nº 002/2003-CD nº 064/2003/3ª CPDPM, de 1º 
SET 2003, que nessa data, na sala da 3ª CPDPM, no prédio anexo a Corregedoria 
Geral, iniciou os trabalhos do Conselho de Disciplina instaurado por força da 
Portaria CG nº 1176, de 20 JUN 2003, publicada no BG nº 116, de 27 JUN 2003, e 
distribuída àquela Comissão pela Portaria nº 476/2003-Cor.Ger./SDS, de 28 AGO 
2003, publicada no Diário Oficial nº 161, deste Estado, na data de 30 AGO 2003, na 
qual foi submetido o Cb PM Mat. 31271-1/CIPCães,  Marcelo Paulo da Silva, pelos 
fatos constantes nas referidas portarias. (Nota nº 300/2003/DP-3/SSJD). 

 
 
 

 
a)  WELDON RODRIGUES NOGUEIRA  

Cel PM Comandante Geral 
 
 

C O N F E R E: 
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Comunicou a Juíza Auditora da Justiça Militar do Estado, por meio do 

Ofício nº 2003.0136.4029/GJ/AJME, de 02 SET 2003, que no dia 29 AGO 2003, 
recebeu a denúncia nos autos do Processo nº 001.2003.035081-7/Dist.AJME-6.195, 
contra o acusado Sd PM Mat. 14234-4/8º BPM, José Laerto de Santana Souza, 
dando-o como incurso nas sanções penais do Art. 187, do Código Penal Militar. 

 

Comunicou a Juíza Auditora da Justiça Militar do Estado, por meio do 
Ofício nº 2003.0136.4055/GJ/AJME, de 03 SET 2003, que no dia 22 AGO 2003, 
recebeu a denúncia nos autos do Processo nº 2003.035086-8/Dist.AJME-6.194, 
contra o Sd PM Mat. 14598-0/1º BPM, Gilmar Alexandrino da Silva, dando-o como 
incurso nas sanções penais do Art. 315, do Código Penal Militar. (Nota nº 
299/2003/DP-3/SSJD). 

 
2.0.0.   JUSTIÇA COMUM 
 
2.1.0. Recolhimento ao CREED 
 

Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Ofício nº 2202/2003, de 
31 AGO 2003, que o Sd PM Mat. 980651-2/5º BPM,  Clodoaldo Rodrigues  Bezerra,  
foi recolhido aquele Centro de Reeducação da PMPE, no dia 29 AGO 2003, por 
haver  sido  autuado em flagrante delito,  incurso  nos  Artigos  148  e  180  do  CPB,  
conforme Mandado de Recolhimento, expedido pelo Juiz de Direito da Comarca de 
Ouricuri-PE, ficando o recluso à disposição daquele Poder Judiciário. (Nota nº 
302/2003/DP-3/SSJD). 

 

3.0.0.    DISCIPLINA 
 
3.1.0.   Conselho de Disciplina 
 

3.1.1.   Início dos Trabalhos - Comunicação 
 
Comunicou o Cap PM Josué Lima Damascena – Presidente do 

Conselho de Disciplina, por meio do Ofício nº 002/CD nº 062/3ª CPDPM, de 1º SET 
2003, que nessa data, na sala da 3ª CPDPM, no prédio anexo a Corregedoria Geral, 
iniciou os trabalhos do Conselho de Disciplina instaurado por força da Portaria CG 
nº 1198, de 02 JUL 2003, publicada no BG nº 124, de 09 JUL 2003, e distribuída 
àquela Comissão pela Portaria nº 474/Cor.Ger./SDS, de 28 AGO 2003, publicada no 
Diário Oficial nº 161, deste Estado, na data de 30 AGO 2003, na qual, foi submetido 
o Sd PM Mat. 23359-5/Adido à DP, Nivaldo João de Almeida Filho, pelos fatos 
constantes nas referidas portarias. 

 
Comunicou o Cap PM Josué Lima Damascena – Presidente do 

Conselho de Disciplina, por meio do Ofício nº 002/CD nº 063/3ª CPDPM, de 1º SET 
2003, que nessa data, na sala da 3ª CPDPM, no prédio anexo a Corregedoria Geral, 
iniciou os trabalhos do Conselho de Disciplina instaurado por força da Portaria CG 
nº 1157, de 20 JUN 2003, publicada no BG nº 116, de 27 JUN 2003, e distribuída 
àquela Comissão pela Portaria nº 475/Cor.Ger./SDS, de 28 AGO 2003, publicada  no  
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c) Inscrições: 
 
Os interessados deverão fazer a inscrição para o curso , na Diretoria de 

Ensino, Instrução e Pesquisa até o dia 30 SET 2003. 
 

2. Curso de Gestão com foco nos resultados 
 
a) Objetivo:  
 
Capacitar para a gestão de processos com uma visão pragmática voltada  

para o alcance dos resultados. 
 
b) Duração do Curso: 
 
O curso terá duração de 02 (duas) semanas, com início no dia 13 e 

término no dia 24 OUT 2003, no horário das 08h30 às 12h30. 
 
c) Inscrições: 
 
Os interessados deverão fazer a inscrição para o curso na Diretoria de 

Ensino, Instrução e Pesquisa até o dia 07 OUT 2003. 
 
 

3. Curso de Criação e Gestão de Ouvidoria 
 
 
a) Objetivo: Sensibilizar os participantes da importância da ouvidoria nas 

instituições públicas como um dos principais canais de melhoria da gestão e 
capacitá-los na aplicação de métodos e técnicas para sua criação e gerenciamento. 

 
b) Duração do Curso: 
 
O curso terá duração de 01 (uma) semana, com início no dia 20 e 

término no dia 24 OUT 2003, no horário das 08h30 às 16h30. 
 
c) Inscrições: 
 
Os interessados deverão fazer a inscrição para o curso  na Diretoria de 

Ensino, Instrução e Pesquisa até o dia 15 OUT 2003. 
 
 
Observação: Maiores informações poderão ser dadas através dos 

telefones: 3412-1217 e 3412-1132, sendo as vagas, em principio, 02 (duas), 
ocupadas de acordo com a ordem de chegada e preenchimento da ficha de inscrição 
na DEIP. (Nota nº 064/2003/DEIP)   
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2.0.0.   CENTRO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO DE PESSOAL 
 
2.1.0.   Convocação por Antigüidade para possível Matrícula no CFC/2003 
 
2.1.1.   Esclarecimento 

 
Face a publicação da Portaria nº 1347 contida no BG nº 157, de 27 AGO 

2003, em que foi divulgada a convocação para possível ingresso no CFC PM/2003, 
mediante antigüidade, incluído o tempo de serviço prestado às FFAA, o Centro de 
Recrutamento e Seleção de Pessoal recebeu diversos recursos e encaminhou consulta 
a este Comando Geral, no seguinte teor: 

 
 “Tendo em vista a convocação por antigüidade dos Soldados para 

inspeção de saúde e possível matrícula no CFC-PM, publicada ao Aditamento ao BG 
nº 157, de 27Ago2003, participo a V.Exª para fins de análise  as seguintes 
considerações: 

 
- a Portaria do Comando Geral nº 1347, de 26Ago03 que trata da referida 
convocação, estabelece as seguintes condições essenciais para matrícula no CFC: 

 

� constar na relação dos convocados; 

� estar classificado , no mínimo, no comportamento “BOM”; 

� ser julgado apto no Exame de Saúde; 

� ser submetido ao Teste de Aptidão Física (TAF). 
 

- O Art. 16 da Lei nº 12.344/03 (Lei de Promoção de Praças)   define como 
condições imprescindíveis para promoção à graduação superior por antigüidade, 
além das previstas na Portaria de convocação já mencionada, ter sido o PM incluído 
no QA de sua respectiva qualificação; 

 
-  Seguindo a interpretação da referida Lei de Promoção de Praças, fica adiante 
entendido que será suficiente ser concluinte do CFC ou CFS-PM para figurar no 
Q.A, não se exigindo qualquer outra condição, conforme Inciso III, do Art. 25, da 
citada lei, transcrito abaixo: 

 
“III – o Quadro de Acesso para as promoções de 3º Sargento e Cabo PM, 

são as relações de ingresso nos cursos de formação e concluintes com o devido 
aproveitamento nos cursos”. 

 
- Contudo, o Art. 26 da Lei de Promoção de Praças relaciona em 12 incisos as 
situações em que o graduado não será incluído em QA, tais como: está condenado 
por sentença transitada em julgado, afastado da função com base no Art. 14 da Lei nº 
11929/2001, entre outros. Situações estas não contempladas pela portaria de 
convocação por antigüidade, além do que usa o termo “graduado”, como fosse 
excluída a graduação de Soldado PM. 
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1.1.1.   Prorrogação de prazo 

 
Prorrogo, por 20 (vinte) dias, nos termos do § 1º, Art. 20 do Código de 

Processo Penal Militar, o prazo para a conclusão dos trabalhos do Inquérito Policial 
Militar, para o qual foi designado por meio da Portaria do Comando Geral nº 606, de 
04 JUL 2003, como Encarregado o 2º Ten PM Luiz Ivo Botelho e Silva Filho, 
conforme a solicitação descrita no Ofício nº 006/03 - IPM, de 29 AGO 2003. (Nota 
nº 303/2003/DP-3/SSJD). 

 
1.1.2.    Designação de Escrivão - Comunicação 

 
Comunicou o 2º Ten PM Luiz Ivo Botelho e Silva Filho – Encarregado 

do Inquérito Policial Militar designado por meio da Portaria do Comando Geral nº 
606, de 04 JUL 2003, que designou o 2º Sgt PM Mat. 31219-3/11º BPM, Sérgio 
Alessandro de Lima Rego, para exercer a função de Escrivão no aludido IPM, 
conforme consta no Ofício nº 001/IPM, de 20 AGO 2003. (Nota nº 288/2003/DP-
3/SSJD). 
 

1.2.0.   Recolhimento ao CREED - Comunicação 
 

Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Ofício nº 2199, de 31 
AGO 2003, que o Sd PM Mat. 20162-6/BPGd, Nivaldo José de Santana, foi 
recolhido aquele Centro de Reeducação da PMPE, no dia 29 AGO 2003, por haver 
sido autuado em flagrante delito, incurso no Art. 303, do CPM, conforme Of. nº 
002/APF, de 29 AGO 2003, expedido pelo 2º Ten PM Sérgio Souza dos Santos, 
Presidente do Auto de Prisão em Flagrante, ficando o recluso à disposição da Justiça 
Militar Estadual. (Nota nº 301/2003/DP-3/SSJD). 

 
1.3.0.   Condenação - Comunicação 

  
Comunicou a Juíza Auditora da Justiça Militar do Estado, por meio do 

Ofício nº 2003.0136.3577/GJ/AJME, de 21 AGO 2003, que o  Sd  PM  Mat.  29664-
3/15º BPM, Sebastião Mariano de Carvalho Sobrinho, foi condenado nos autos do 
Processo nº 2002.025121-2/Dist. 6.020, dando-o como incurso no Art. 160 do 
Código Penal Militar, à pena de 04 (quatro) meses de detenção, em Decisão 
Definitiva, já sido cumprida pelo réu. (Nota nº 295/2003/DP-3/SSJD). 

 
 

1.4.0.   Recebimento de Denúncia - Comunicação 
 
Comunicou a Juíza Auditora da Justiça Militar do Estado, por meio do 

Ofício nº 2003.0136.3858/GJ/AJME, de 28 AGO 2003, que no dia 18 AGO 2003, 
recebeu a denúncia nos autos do Processo nº 2003.33797-7/Dist. 6.191, contra o 
denunciado Cap PM Mat. 02035-4/8º BPM, Marcos Vinícius Barros dos Santos, 
dando-o como incurso nas sanções penais do Art. 319, do Código Penal Militar. 
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6.0.0.   NOTA 

 
Com o presente Boletim Geral está sendo distribuído o Aditamento ao 

BG nº 174, de 22 SET 2003. 
 

4ª  P A R T E 
 

IV –  Justiça e Disciplina   
 
1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR  
 
1.1.0.   Inquérito Policial Militar 

 
1.1.1.    Despacho do Comandante Geral 

 
Origem: Portaria do Comandante Geral nº 477, de 30 MAI  2003, publicada no BG 

nº 100, de 02 JUN 03 
Encarregado: Ten-Cel PM Mat. 1613-6/DAL, José Carlos Barbosa dos Santos 
Caso a apurar: Procedimentos adotados pelo Gestor de Combustível do 5º BPM, que 

concorreram para abastecimentos indevidos das viaturas 2536 – C-
20, placa KJM-3339, 2550 – Corsa – placa PMP-2550 e 2553 – 
Blazer – placa PMP-2553, as quais encontravam-se baixadas 
(quebradas), no pátio interno da OME, abastecimentos esses 
realizados no período de 26 JUN a 15 OUT 02. 

 
 

Vistas e analisadas as peças que compõem o presente Inquérito Policial 
Militar (IPM), verificou-se a necessidade da realização de diligências 
complementares. 

 
Ante o exposto, este Comando Geral resolve: 
 
I – Determinar, com fulcro no Art. 22 § 1º do Código de Processo Penal 

Militar, que os autos deste Inquérito Policial Militar (IPM) retornem ao oficial 
encarregado a fim de que sejam realizadas as seguintes diligências complementares: 

 
a. Tomar por Termo de Declarações do Ten-Cel PM Mat. 1590-3, 

Edvaldo Ferraz Jota, Comandante do 5º BPM, a fim de que se pronuncie em torno 
dos fatos; 

 
b. Tomar por termo as declarações do Maj PM Mat. 1733-7, José 

Marcelo Garcia Bessa Júnior, Subcomandante do 5º BPM, a fim de que se pronuncie 
em torno dos fatos. 
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- Outra preocupação tem sido a antigüidade, muito questionada pelos policiais 
militares que foram ultrapassados por militares mais modernos. Na última reunião 
com a presença de alguns setores, inclusive a DEAJA,  ficou entendido que a 
antigüidade seria definida pelo maior tempo de efetivo serviço, computando para 
este fim o tempo de FFAA ou Forças Auxiliares. Todavia, o § 1º do, Art. 15 da Lei 
6783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), dispõe o seguinte entendimento sobre 
antigüidade: 

 
“§ 1º - A antigüidade em cada posto ou graduação é contada a partir da 

data de assinatura do ato da respectiva promoção, nomeação, declaração ou inclusão, 
salvo quando estiver taxativamente fixadas outra data” (grifo nosso).  

 
Pelo exposto, sugiro a V.Exª, que seja discutido com a Diretoria Jurídica 

os questionamentos abaixo, objetivando direcionar os trabalhos deste Centro quando 
do momento da análise dos recursos que serão interpostos até o dia 03Set03, bem 
como impedir demanda judicial desnecessária: 

 
- poderá participar do CFC ou CFS-PM, pelo critério de antigüidade, o militar 
estadual que esteja enquadrado em uma das situações do Art. 26 da Lei 12.344/03? 
Em caso positivo, poderá compor o QA de conformidade com o Inciso III do Art. 
25; 
 
- o Art. 26 já citado, poderá ser aplicado ao Soldado PM, vez que refere à graduado, 
contudo Soldado é uma graduação PM; 

 

- no que se refere à interpretação de antigüidade prevista no § 1º do Art. 15, da Lei 
6.783/74, o tempo de FFAA ou Forças Auxiliares poderá alterar a antigüidade do 
militar estadual, vez que a antigüidade é definida pela data de inclusão; o tempo de 
FFAA ou Forças Auxiliares só seria computado para completar o interstício exigido 
em lei.”  

 

Preocupado com a possibilidade de diversos Soldados mais modernos na 
Corporação serem chamados na frente dos mais antigos, este Comando dirigiu a 
consulta do CRESEP à Diretoria de Pessoal e DEAJA, as quais formularam os 
seguintes pareceres: 

 
1. Da DEAJA 

 
“Por intermédio do Ofício nº 437/CRESEP o Chefe daquele Centro – 

Ten Cel PM Gilberto Rodrigues Castro, sugere ao Exmº Comandante Geral o exame 
e discussão com esta Assessoria acerca da matéria de convocação para o Curso 
Formação de Cabos/PM publicada no Aditamento do BG nº 157 de 27 de agosto de 
2003, pelo critério de antigüidade. Argumenta que algumas indicações contidas na 
Portaria do Comando Geral de nº 1347, de 26 AGO 2003 que trata da referida 
convocação não disciplina alguns aspectos legais contidos na Lei nº 12.344/03, bem 
como os efeitos do tempo de serviço para a antigüidade e conseqüente critério de 
cômputo para a convocação. 
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É em resumo o relatório. 
 
O primeiro questionamento referente as disposições da citada Portaria nº 

1347/2003 e as normas contidas na Lei nº 12.344/03 efetivamente prevalecerão às 
normas legais. A portaria deveria conter remissão a citada lei também como fonte 
disciplinadora da convocação aos cursos, mas a ausência não elide a subordinação e 
a prevalência legal. 

 
Pontualmente quanto a interpretação do Art. 26 da citada Lei e apesar da 

convocação não tratar da mesma matéria entendo que o militar não poderá participar 
da convocação se estiver incluído em qualquer das hipóteses proibitivas daquele 
artigo. 

 
O fundamento jurídico encontra-se alicerçado no próprio sistema 

normativo do Estatuto Militar – Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 ao caracterizar a 
promoção -  Etapa posterior ao término do curso com aproveitamento – Na natureza 
de ato administrativo como finalidade básica na seleção de policiais militares para o 
exercício de funções pertinentes ao grau hierárquico superior não permite o acesso às 
prévias etapas, culminando com a promoção. Como compatibilizar juridicamente a 
seleção com requisitos a aptidão do militar  à promoção. Analógicamente seria o 
instituto da prévia habilitação tonando o militar autorizado ao investimento da 
Corporação. 

 
No tocante ao segundo questionamento referente a antigüidade é 

imprescindível delinear de forma clara o que significa e que efeitos operam o tempo 
de serviço do militar. O Art. 119 do Estatuto do Policial Militar dispõe sobre o 
tempo de serviço e ressalta que os policiais militares começam a contar o tempo de 
serviço na Policia Militar a partir da data da inclusão, matrícula em órgãos de 
formação ou nomeação para posto ou graduação. O Art. 120 do citado diploma 
distingue tempo de efetivo exercício e anos de serviço, sem contudo determinar os 
concretos efeitos da referida distinção e para que cômputo seriam considerados. Na 
interpretação autorizativa das normas de direito público e no cotejo dos parágrafos 
1º, 2º do Art. 123 do Estatuto na qualidade de referencial legal interpretativo não há 
amparo legal para que o tempo de forças armadas e auxiliares seja computado para 
efeito de antigüidade, no caso para convocação ao curso. Naqueles dispositivos o 
legislador expressamente autorizou o cômputo do tempo para o efeito indicado. O 
efeito jurídico desse e de outros tempos trazidos ao tempo de serviço do militar, 
salvo expressa autorização legal, só é aplicado e computado para efeito de 
aposentadoria.  

 
Objetivamente os questionamentos contidos no citado ofício estão da 

seguinte forma respondidos. 
 
1. Poderá participar do CFC ou CFS/PM  pelo critério de antigüidade o 

Militar Estadual que esteja enquadrado em uma das situação do Art. 26 da Lei nº 
12.344/03? 
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Grad. Mat. Nome A/C 

Sd PM 27680-4 José Monteiro de Farias Filho 06 JUN 03 
 
5.0.0.   INQUÉRITO SANITÁRIO DE ORIGEM 

 
Referência: Of. n° 947/CMH, de 20  AGO  2003  
Encarregado: Cap PM QOM Mat. 980061-1, Jader Wanderley Barros e S. Filho 
Requerente: Sd PM Mat. 910236-1/BPRp, Sérgio Luiz Rocha de Albuquerque. 

 
Pelas conclusões a que chegou o encarregado do Inquérito Sanitário de 

Origem, verifica-se que houve relação de causa e efeito entre a patologia apresentada 
no paciente e o fato ocorrido. 

 
Face o exposto, este Diretor de Pessoal resolve: 
 
I - Remeter cópias do Relatório e Solução para a Subseção de       

Transferência para Inatividade (SSTI), para fim de análise do processo de reforma 
do requerente; 

 
II - Encaminhar cópias do Relatório e Solução à Diretoria de Saúde. para 

fim de apreciação pela Junta Superior de Saúde; 
 
III - Enviar cópias autenticadas dos autos ao requerente, de 

conformidade com o Art. 37, Parágrafo Único, do Decreto nº 289, de 14 ABR 34. 
(Nota nº 663/2003/DP-3/SSD). 

 
--oo(0)oo-- 

 
Referência:  Of. n° 1034/CMH, de  09  SET  2003  
Encarregado: Ten PM/QOM Mat. 980077-8, José Araújo Holanda Filho  
Requerente: Sd PM Mat. 12744-2/BPRv,  Fernando Ricardo dos Santos. 

 
Pelas conclusões a que chegou o encarregado do Inquérito Sanitário de 

Origem, verifica-se que há relação de causa e efeito entre a patologia apresentada no 
paciente e o fato ocorrido. 

 

Face o exposto, este Diretor de Pessoal resolve: 
 

I - Remeter cópias do Relatório e Solução para a Subseção de       
Transferência para Inatividade (SSTI), para fim de análise do processo de reforma 
do requerente; 

 

II - Encaminhar cópias do Relatório e Solução à Diretoria de Saúde para 
fim de apreciação pela Junta Superior de Saúde;   
  

III - Enviar cópias autenticadas dos autos ao requerente, de 
conformidade com o Art. 37, Parágrafo Único, do Decreto nº 289, de 14 ABR 1934. 
(Nota nº 693/2003/DP-3/SSD). 
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Grad. Mat. Nome A/C 
Sd 930785-0 Nivaldo Arruda do Nascimento 19 AGO 03 

 
--oo(0)oo-- 

 
N° 1420, de 16 SET 2003 
 

EMENTA: Cancela Gratificação 
 

O Comandante Geral, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o 
contido no Art. 122 da Lei n.º 10.426/90, regulamentada pelo Decreto n.º 14.617/90, 
e a solicitação contida no Of. nº 390/S.A.A./ CAS, de 09 JUL 03,  

 
R E S O L V E: 
 
Cancelar, a Gratificação Adicional por Atividades Penosas, Insalubres e 

Perigosas, no percentual de 40% (quarenta por cento) do soldo dos policiais militares 
abaixo relacionados: 
 

Posto/Grad. Mat. Nome A/C 
2º Ten 960015-9 Alexandre José G. A. Oliveira 1º JUL 03 
1º Sgt 11763-3 Romildo Alves de Lima 05 JUL 03 
Cb 19704-1 Valdir Morais  05 JUL 03 
Al CFC 22761-7 Elenita Vicente de Santana 1º JUL 03 
Sd 22085-0 José Estanislau P.S. Júnior 28 MAI 03 
Sd 22728-5 Nadija de Brito Cavalcante 28 MAI 03 
Sd 23542-3 Paulo Pereira da Silva 26 MAI 03 
Sd 24440-6 Edivânia Souza Cirne 1º JUL 03 

 
--oo(0)oo-- 

 
N° 1421, de 16 SET 2003 
 

EMENTA: Cancela Gratificação. 
 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o 

contido no Art. 122 da Lei nº 10.426/90, regulamentada pelo Decreto nº 14.617/90, e 
a solicitação contida no Of. nº 129/DIPES, de  10 JUN 03,  

 
R E S O L V E: 
 
Cancelar, a Gratificação Adicional por Atividades Penosas, Insalubres e 

Perigosas, no percentual de 40% (quarenta por cento) do soldo do policial militar 
abaixo relacionado: 

 
22 DE SETEMBRO DE 2003   07 

____________________________________________________________________ 
 
 - Não. 
 
2. O artigo já citado, poderá ser aplicado ao soldado PM , vez que refere 

a graduado contudo soldado é uma graduação PM? 
 
- Sim. O que ocorreu com o artigo 26 caput carateriza uma 

impropriedade técnica jurídica , porquanto no sistema legal, em especial no artigo 1º 
que define a matéria ao estabelecer que o sistema e condições para as promoções das 
praças são reguladas pela Lei – 12.344/03. O citado art. 26 como fonte pontual 
concretiza a impossibilidade jurídica ali contida considerando, ainda, o Estatuto que 
em seu Art. 14 regula as promoções de praças e o Soldado está inserido no círculo de 
praças. 

 
3. No que se refere a interpretação de antigüidade prevista no p§ 1º do 

Art. 15 da Lei 6783/74, o tempo FFAA ou Forças Auxiliares poderá alterar a 
antigüidade do militar estadual, vez que antigüidade é definida pela data de inclusão; 
o tempo de FFAA ou Forças Auxiliares só seria computado para completar o 
interstício exigido em lei. 

 
- Não. Pela ausência de autorização legal”.  
 

2. Da Diretoria de Pessoal 
  
“Inicialmente, convém esclarecer que, as questões que têm sido alvo de 

dúvidas por parte do Centro de Recrutamento e Seleção da PMPE foram expostas no 
Ofício  nº 437/CRESEP e resumidas a três questionamentos, os quais passaremos a 
analisar pela ordem: 

 
a) poderá participar do CFC ou CFS-PM, pelo critério de antiguidade, o 

militar estadual que esteja enquadrado em uma das situações do Art 26 da Lei nº 
12344/03? Em caso positivo, poderá compor o Q.A., de conformidade com o Inciso 
III do Art 25? 

 

O Art 26 do diploma legal retromencionado elenca os impedimentos à 
inclusão do militar estadual no Quadro de Acesso (Q.A). Ao convocar Soldados para 
possível matrícula no CFC/2003, a Portaria nº 1347/03 referiu-se apenas ao requisito 
da antiguidade, sem fazer menção às hipóteses previstas no Art 26. A omissão da 
Portaria, bem como, a provável convocação de Soldados que se encontrem numa 
dessas situações não autorizam a inobservância do que está disciplinado de forma 
clara na lei, posto que, tais impedimentos dizem respeito à inclusão no Q.A., que, 
conforme o Art. 25, Inc. III serão as relações de ingresso nos cursos de formação e 
concluintes com o devido aproveitamento nos cursos. 

 

Assim sendo, não enxergamos nenhum óbice à convocação de militares 
que estejam numa das situações previstas no Art. 26, contudo, mesmo que os 
convocados atendam as “condições essenciais” estipuladas na Portaria nº 1347/03, 
não poderão figurar no Q.A., ou ainda, participar do CFC e CFS/PM. 
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b) O Art. 26 já citado, poderá ser aplicado ao Soldado PM, vez que 

refere-se à graduado, contudo, Soldado é uma graduação PM? 
 
O regulamento para as Polícias Militares e Corpos de Bombeiros 

Militares (R - 200) define graduação como o grau hierárquico da praça, em 
contrapartida ao posto, que é o grau hierárquico do Oficial. 

 
No mesmo sentido o Estatuto dos Policiais Militares, em seu Art. 14, ao 

disciplinar os diversos círculos hierárquicos, enumera as graduações que fazem parte 
do círculo de praças, entre elas a de Soldado PM. 

 
O dicionário da língua portuguesa assim define o adjetivo graduado: 

dividindo em grau; que tem as honras de um posto ou grau. 
 
A única exceção encontra-se no Art. 8º  do Decreto Lei nº 667, de 02 

JUL 69, que trata como graduados apenas os Subtenentes e os 1º, 2º e 3º Sargentos, 
sendo os Cabos e Soldados outras duas categorias distintas de Praças de Polícia. 

 
Desta forma, não vislumbramos qualquer óbice à aplicação do Art. 26 da 

Lei nº 12344/03, ao Soldado PM, pois a própria ementa da lei esclarece que ela 
dispõe sobre a promoção de praças na Polícia Militar de Pernambuco e, em especial 
o seu Art. 1º  acrescenta: “Art. 1º - Esta lei estabelece o sistema e as condições que 
regulam as promoções de praças em seu serviço ativo na Polícia Militar de 
Pernambuco...”  

 
c) No que se refere à interpretação de antiguidade prevista no § 1º do 

Art. 15, da Lei nº 6783/74, o tempo de FFAA ou Forças Auxiliares poderá alterar a 
antiguidade do militar estadual, vez que a antiguidade é definida pela data de 
inclusão? O tempo de FFAA ou Forças Auxiliares só seria computado para 
completar o interstício exigido em lei? 

 
Com relação a esta última indagação a resposta parece-nos de claridade 

solar, visto que é o § 1º, do Art. 15 do Estatuto dos Policiais Militares que revela 
como deve ser contada a antigüidade em cada posto ou graduação, a saber: a partir 
da data da assinatura do ato da respectiva promoção, nomeação, declaração ou 
inclusão, salvo quando estiver taxativamente fixada outra data. 

 
 
No capítulo III do Estatuto dos Policiais Militares, que se estende do Art. 

119 ao Art. 127, encontra-se disciplinada a contagem do Tempo de Serviço, contudo, 
em nenhum momento existe a previsão para que o tempo de FFAA e Auxiliares (Art. 
121, § 1º , Inc. III) seja computado para efeito de antiguidade. Por ser considerado 
tempo de efetivo serviço, o tempo de serviço prestado às Forças Armadas e 
Auxiliares somente será computado para efeito de concessão de licenças e 
aposentadoria. 

 

22 DE SETEMBRO DE 2003   11 
____________________________________________________________________ 

 
Comunicou o Maj PM Comandante Interino do 15º BPM, por meio do 

Of. n° 0983/1ª EM, de 08 SET 03, que o Sd PM Mat. 17327-4/15° BPM, Airton João 
dos Santos, faleceu no dia 27 AGO 2003, vítima de acidente automobilístico, quando 
de folga, tendo sido diagnosticado pelo Instituto Médico Legal como "causa mortis", 
choque decorrente de traumatismo da cabeça e do tronco produzido por instrumento 
contundente. 

 
Em conseqüência, fica, o referido policial militar, excluído do efetivo 

ativo desta Corporação. (Nota nº 695/2003/DP-3/SSD). 
 
 

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO 
 
Este Comando Geral recebeu o seguinte ofício: 
 
“SECRETAR IA DE DEFESA SOCIAL – SUPERINTENDÊNCIA 

ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA. Ofício Circular nº 017/SAF. Recife, 10 SET 
2003. Objetivando da fiel cumprimento ao disposto no Decreto nº 25.191, de 06 
FEV 2003 e na Portaria SARE nº 421, de 02 ABR 2003, determino o seguinte: 1. 
Ficam vedadas as ligações para aparelhos de serviço móvel a partir de linhas fixas no 
âmbito da Secretaria de Defesa Social. 2. Caberá a Corregedoria Geral da Secretaria 
de Defesa Social e aos Comandos da PMPE, CBMPE e Polícia Civil, bem como, o 
Chefe do CASIS e a Superintendência da Academia de Polícia do estado, o controle 
das ligações para aparelhos de serviço móvel, a partir de linhas fixas no âmbito das 
respectivas Instituições, para o pronto atendimento das determinações contidas no 
item VI da Portaria SARE nº 421, de 02 ABR 2003. 3. Esta determinação, 
complementa o estabelecimento nos Ofícios Circulares de nº 001/2003/DAG, de 21 
FEV 2003 e nº 006/2003/DAG de 09 ABR 2003. 4. Estas determinações entram em 
vigor nesta data, produzindo efeitos a partir de 1º SET 2003. Atenciosamente. 
Gustavo Augusto Rodrigues de Lima – Secretário de Defesa Social.”  

 
4.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL  

 
N° 1419, de 16 SET 2003 
 

EMENTA: Cancela Gratificação 
 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o 

contido no Art. 122 da Lei nº 10.426/90, regulamentada pelo Decreto n.º 14.617/90, 
e a solicitação contida no Of. nº 302/SEPEM , de 19 AGO 03, 

 
R E S O L V E: 
 
Cancelar, a Gratificação Adicional por Atividades Penosas, Insalubres e 

Perigosas, no percentual de 40% (quarenta por cento) do soldo do policial militar 
abaixo relacionado: 
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R E S O L V E: 
 
I – Excluir, do Curso de Formação de Oficiais Policiais Militares, 

(CFO/PM), o Aluno-Oficial PM n° 03 - Webyston Lima Agra, por haver sido 
reprovado na seguinte disciplina: 

 
 

Disciplina Nota 1ª VC Nota 2ª VC Final Recuperação Média Final de 
Recuperação 

Teoria Geral do Estado 3,8 4,6 4,2 5,2 4,7 
 
 
II – Fica assegurado o direito a rematrícula do Aluno-Oficial da PMPE 

ora excluído, conforme preceitua os Artigos 37 e 39 do Regulamento acima citado; 
 
III - A presente Portaria entra em vigor a partir da data de sua 

publicação. 
 
 

3ª  P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL     
 
1.1.0.   Licença Paternidade - Concessão 

 
Concedi, a/c de 13 SET 2003, 05 (cinco) dias de Licença Paternidade ao 

Ten-Cel QOPM Mat. 1708-6, José Edilson Monteiro, em virtude do nascimento de 
sua filha. (Nota nº 011/2003/CPOPM). 

 
2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO 
 
2.1.0.   Exclusão por Falecimento - Comunicação 

 
Comunicou o Ten-Cel PM Comandante do 5° BPM, por meio do Of. n° 

777/03/P-1, que o Sd PM Mat. 921085-7/5° BPM, Marcelo Moreira Martins faleceu 
no dia 1° SET 2003, por volta das 21h00, na rua "22" no Bairro de São Gonçalo na 
Cidade de Petrolina-PE, quando de folga, vítima de três disparos de arma de fogo ao 
intervir em uma ocorrência em que o acusado havia tomado de assalto uma bicicleta, 
sendo o militar dominado e abatido com sua própria arma. 

 
Em conseqüência, fica, o referido policial militar, excluído do efetivo 

ativo desta Corporação. (Nota nº 686/2003/DP-3/SSD). 
 

22 DE SETEMBRO DE 2003   09 
____________________________________________________________________ 

 
Finalmente, como tal análise presta-se a assessorar o Exmº. Sr. 

Comandante Geral e evitar demandas judiciais, humildemente sugerimos que seja 
retificada a Portaria   nº 1347/03, no tocante ao parágrafo que dispõe: “Convocar 
pelo princípio de antiguidade, os Soldados com maior tempo de serviço, incluindo o 
tempo prestado às Forças Armadas...”, onde, acreditamos que, se o objetivo for 
convocar os policiais militares  com maior tempo de serviço prestado à PMPE, 
deveria ser excluído do texto da Portaria o período “incluindo o tempo prestado às 
Forças Armadas”.  

 

Embasado nestes Pareceres, o Comando Geral prolatou o seguinte 
despacho: 

 

1. Ao CRESEP para convocar os 600 Soldados mais antigos, nos termos 
do Art 15, § 1º da Lei nº 6783, 16OUT74 (Estatuto dos Policiais Militares). 

 

2. À DP para analisar as pastas dos convocados e contra-indicar para 
matrícula do CFC PM/2003, o policial que estiver: 

 

a) preso provisoriamente; 
b) submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de Licenciamento, enquanto não  
     houver decisão favorável, no âmbito administrativo; 
c) condenado, por sentença transitada em julgado, enquanto durar o cumprimento  da  
    pena, inclusive no caso de suspensão condicional da pena ou livramento condicio- 
    nal, não se computando o tempo acrescido à pena original para fins de sua suspen- 
    são condicional; 
d) no exercício de função estranha à Polícia Militar, ressalvado o prescrito  no  §  4º,  
    do Art. 42 da Constituição Federal; 
e) em gozo de licença para tratamento de interesse particular (LTIP); 
f) considerado desertor; 
g) considerado desaparecido ou extraviado; 
h) afastado da função pública, por Decreto do Chefe do Poder  Executivo,  durante  o  
     prazo dessa suspensão, com base no art. 14 da Lei nº 11.929/2001. 

 
Á  DEIP   para  adotar  as  providências  necessárias  para   início  da  1ª 

turma  do  CFC PM/2003, no próximo 22 SET 2003. (Nota nº 018/2003/CRESEP). 
 

3.0.0.  PORTARIA DO COMANDO GERAL 
 
Nº 1422, de 16 SET 2003 
 

EMENTA: Exclusão de Aluno-Oficial PM do  Curso de 
Formação de Oficiais PM/2003.(CFOPM/03) 

 

O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e de acordo com o que 
dispõe o Inciso IX do Art. 36 e a letra “c” do Parágrafo Único do Art. 54 do 
Regulamento da Academia de Policia Militar do Paudalho (RAPMP), aprovado pelo 
Decreto Estadual nº 5.634, de 1° MAR 79, modificado pelos Decretos nº 6.375, de 
08 ABR 80, nº 7.375, de 07 AGO 81; nº 8.896, de 25 OUT 83, nº 11.692, de 31 JUL 
86, nº 14.820, de 20 FEV 91, nº 19.951, de 18 AGO 97 e nº 20.006, de 12 SET 97, 
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R E S O L V E: 
 
I – Excluir, do Curso de Formação de Oficiais Policiais Militares, 

(CFO/PM), o Aluno-Oficial PM n° 03 - Webyston Lima Agra, por haver sido 
reprovado na seguinte disciplina: 

 
 

Disciplina Nota 1ª VC Nota 2ª VC Final Recuperação Média Final de 
Recuperação 

Teoria Geral do Estado 3,8 4,6 4,2 5,2 4,7 
 
 
II – Fica assegurado o direito a rematrícula do Aluno-Oficial da PMPE 

ora excluído, conforme preceitua os Artigos 37 e 39 do Regulamento acima citado; 
 
III - A presente Portaria entra em vigor a partir da data de sua 

publicação. 
 
 

3ª  P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL     
 
1.1.0.   Licença Paternidade - Concessão 

 
Concedi, a/c de 13 SET 2003, 05 (cinco) dias de Licença Paternidade ao 

Ten-Cel QOPM Mat. 1708-6, José Edilson Monteiro, em virtude do nascimento de 
sua filha. (Nota nº 011/2003/CPOPM). 

 
2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO 
 
2.1.0.   Exclusão por Falecimento - Comunicação 

 
Comunicou o Ten-Cel PM Comandante do 5° BPM, por meio do Of. n° 

777/03/P-1, que o Sd PM Mat. 921085-7/5° BPM, Marcelo Moreira Martins faleceu 
no dia 1° SET 2003, por volta das 21h00, na rua "22" no Bairro de São Gonçalo na 
Cidade de Petrolina-PE, quando de folga, vítima de três disparos de arma de fogo ao 
intervir em uma ocorrência em que o acusado havia tomado de assalto uma bicicleta, 
sendo o militar dominado e abatido com sua própria arma. 

 
Em conseqüência, fica, o referido policial militar, excluído do efetivo 

ativo desta Corporação. (Nota nº 686/2003/DP-3/SSD). 
 

22 DE SETEMBRO DE 2003   09 
____________________________________________________________________ 

 
Finalmente, como tal análise presta-se a assessorar o Exmº. Sr. 

Comandante Geral e evitar demandas judiciais, humildemente sugerimos que seja 
retificada a Portaria   nº 1347/03, no tocante ao parágrafo que dispõe: “Convocar 
pelo princípio de antiguidade, os Soldados com maior tempo de serviço, incluindo o 
tempo prestado às Forças Armadas...”, onde, acreditamos que, se o objetivo for 
convocar os policiais militares  com maior tempo de serviço prestado à PMPE, 
deveria ser excluído do texto da Portaria o período “incluindo o tempo prestado às 
Forças Armadas”.  

 

Embasado nestes Pareceres, o Comando Geral prolatou o seguinte 
despacho: 

 

1. Ao CRESEP para convocar os 600 Soldados mais antigos, nos termos 
do Art 15, § 1º da Lei nº 6783, 16OUT74 (Estatuto dos Policiais Militares). 

 

2. À DP para analisar as pastas dos convocados e contra-indicar para 
matrícula do CFC PM/2003, o policial que estiver: 

 

a) preso provisoriamente; 
b) submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de Licenciamento, enquanto não  
     houver decisão favorável, no âmbito administrativo; 
c) condenado, por sentença transitada em julgado, enquanto durar o cumprimento  da  
    pena, inclusive no caso de suspensão condicional da pena ou livramento condicio- 
    nal, não se computando o tempo acrescido à pena original para fins de sua suspen- 
    são condicional; 
d) no exercício de função estranha à Polícia Militar, ressalvado o prescrito  no  §  4º,  
    do Art. 42 da Constituição Federal; 
e) em gozo de licença para tratamento de interesse particular (LTIP); 
f) considerado desertor; 
g) considerado desaparecido ou extraviado; 
h) afastado da função pública, por Decreto do Chefe do Poder  Executivo,  durante  o  
     prazo dessa suspensão, com base no art. 14 da Lei nº 11.929/2001. 

 
Á  DEIP   para  adotar  as  providências  necessárias  para   início  da  1ª 

turma  do  CFC PM/2003, no próximo 22 SET 2003. (Nota nº 018/2003/CRESEP). 
 

3.0.0.  PORTARIA DO COMANDO GERAL 
 
Nº 1422, de 16 SET 2003 
 

EMENTA: Exclusão de Aluno-Oficial PM do  Curso de 
Formação de Oficiais PM/2003.(CFOPM/03) 

 

O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e de acordo com o que 
dispõe o Inciso IX do Art. 36 e a letra “c” do Parágrafo Único do Art. 54 do 
Regulamento da Academia de Policia Militar do Paudalho (RAPMP), aprovado pelo 
Decreto Estadual nº 5.634, de 1° MAR 79, modificado pelos Decretos nº 6.375, de 
08 ABR 80, nº 7.375, de 07 AGO 81; nº 8.896, de 25 OUT 83, nº 11.692, de 31 JUL 
86, nº 14.820, de 20 FEV 91, nº 19.951, de 18 AGO 97 e nº 20.006, de 12 SET 97, 


